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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANGELA REGINA CALDEIRONI NOVAES
AGRAVANTE : BENJAMIN FERREIRA NETO
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - DF042043

ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - DF040866
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICOS DO 
TESOURO NACIONAL. RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - 
RAV. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. COISA 
JULGADA. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em cumprimento de sentença, julgou parcialmente 
procedente a impugnação da União para reconhecer a ilegitimidade ativa ad 
causam dos exequentes. O referido cumprimento de sentença decorre do 
título judicial formado nos autos da Ação Coletiva n. 0002767-
94.2001.01.3400 (2001.34.00.002765-2), ajuizada pelo Sindicato Nacional 
dos Técnicos da Receita Federal – SINDTTEN, em que se reconheceu o 
direito dos substituídos ao pagamento das diferenças a título de Retribuição 
Adicional Variável (RAV).

II - Quanto à matéria constante no art. 1.008 do CPC, verifica-se 
que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou a questão referida no 
dispositivo legal, mesmo após a oposição de embargos de declaração 
apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula 
n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."

III - Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto 
no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração. Por 
sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 
apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a 
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indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, nas 
razões do recurso especial; providência não observada no caso em tela.

IV - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a 
entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da 
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em 
listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução 
do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção 
de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em 
que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp n. 1.586.726/BA, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

V - No caso dos autos, o acórdão recorrido foi categórico em 
afirmar que houve a limitação subjetiva no título judicial, e, portanto, não é 
possível o aproveitamento da condenação por servidores que não estejam 
abarcados pela coisa julgada. Assim, para rever as conclusões do Tribunal a 
quo, de modo a analisar a não ocorrência da limitação subjetiva do título 
executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, seria necessária uma 
incursão no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força 
da Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.073.502/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, 
DJe de 27/10/2023; (AgInt no REsp n. 2.019.640/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp n. 1.996.738/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.

VI - Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."
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indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, nas 
razões do recurso especial; providência não observada no caso em tela.

IV - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a 
entidade sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da 
respectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em 
listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a execução 
do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção 
de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em 
que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp n. 1.586.726/BA, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

V - No caso dos autos, o acórdão recorrido foi categórico em 
afirmar que houve a limitação subjetiva no título judicial, e, portanto, não é 
possível o aproveitamento da condenação por servidores que não estejam 
abarcados pela coisa julgada. Assim, para rever as conclusões do Tribunal a 
quo, de modo a analisar a não ocorrência da limitação subjetiva do título 
executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, seria necessária uma 
incursão no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força 
da Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 2.073.502/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, 
DJe de 27/10/2023; (AgInt no REsp n. 2.019.640/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022; AgInt no REsp n. 1.996.738/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.

VI - Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interposto por Ângela Regina Caldeironi Novaes e outro 

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, da Constituição 

Federal.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, 

em cumprimento de sentença, julgou parcialmente procedente a impugnação da União 

para reconhecer a ilegitimidade ativa ad causam dos exequentes.

O referido cumprimento de sentença decorre do título judicial formado nos 

autos da Ação Coletiva n. 0002767-94.2001.01.3400 (2001.34.00.002765-2), ajuizada 
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pelo Sindicato Nacional dos Técnicos da Receita Federal – SINDTTEN, em que se 

reconheceu o direito dos substituídos ao pagamento das diferenças a título de Retribuição 

Adicional Variável (RAV).

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região negou provimento ao agravo de 

instrumento da parte exequente, ficando consignado que o próprio Sindicato autor limitou 

sua atuação ao instruir a petição inicial da ação coletiva com lista de substituídos, de 

forma que o título executivo exequendo abrange apenas os substituídos sindicalizados 

que figuraram na listagem apresentada com a exordial.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL. 

RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. NOME DA PARTE 
EXEQUENTE QUE NÃO CONSTA DA LISTA APRESENTADA COM A INICIAL. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão que reconheceu a 
ilegitimidade ativa ad causam de dois exequentes, julgando extinto o feito, sem resolução do 
mérito, em relação a eles, nos termos do artigo 924, inciso I, do Código de Processo Civil.

2. As matérias de ordem pública, como a legitimidade da parte, não se sujeitam a 
preclusão temporal, podendo ser apreciadas a qualquer tempo, até mesmo de ofício pelo 
magistrado.

3. O título exequendo, transitado em julgado em 18/06/2016, é originário da ação 
coletiva nº 0002767-94.2001.4.02.3400 (2001.34.00.002765-2), ajuizada pelo Sindicato 
Nacional dos Técnicos da Receita Federal (SINDTTEN/SINDIRECEITA), em favor dos 
substituídos que figuraram na listagem apresentada com a inicial.

4. O E. Supremo Tribunal Federal ao julgar o RE nº 883.642, sob a sistemática da 
repercussão geral (tema 823), assentou que: “Os sindicatos possuem ampla legitimidade 
extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos.”. Contudo, in casu, verifica-se que o 
próprio Sindicato autor limitou sua atuação ao instruir a petição inicial da ação coletiva com 
lista de substituídos, de forma que o título executivo exequendo abrange apenas os 
substituídos sindicalizados que figuraram na referida listagem.

5. O E. Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, decidiu que o 
alcance da decisão proferida em ação coletiva se dá em razão do objeto da ação, da 
qualificação dos interessados e dos limites traçados no próprio título executivo (REsp 
1.243.887/PR, Corte Especial, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, sistemática do art. 543-C 
do CPC, DJ 12/12/2011).

6. Desse modo, para a execução do julgado proferido nos autos da ação coletiva 
autuada sob o nº 0002767-94.2001.4.02.3400 (2001.34.00.002765-2), a imprescindibilidade 
da comprovação da inclusão do nome da parte exequente na listagem anexa àquela ação 
coletiva decorre não do regime de representação dos substituídos, mas da coisa julgada.

7. Considerando-se que o nome dos exequentes, ora agravantes, não figura na lista 
anexa à inicial da ação coletiva que objetivam executar, resta evidenciada sua ilegitimidade 
ativa ad causam.

8. Agravo de Instrumento desprovido.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, foi interposto 

recurso especial, apontando violação dos arts. 502, 505, 508 e 1.008 do CPC, bem como 

divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

O agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial, ante a 

incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Foi interposto agravo interno, pleiteando a reforma da decisão agravada, 

defendendo, em síntese, que eventual apresentação da relação de sindicalizados não 

importa em limitação da abrangência da sentença coletiva.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

 

Não merece reparos a decisão agravada.

Quanto à matéria constante no art. 1.008 do CPC, verifica-se que o Tribunal a 

quo, em nenhum momento, abordou a questão referida no dispositivo legal, mesmo após 

a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 

incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso 
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especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequá-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)
 
 

Ressalte-se que, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
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Justiça, o reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 

CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão recorrido, não obstante a 

oposição de embargos de declaração.

Por sua vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 

apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da 

ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, nas razões do recurso especial; 

providência não observada no caso em tela.

Nesse sentido, são os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto atacado e, embora 
tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os 
citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses a eles 
referentes, e a parte interessada não alegou, nas razões do Apelo Especial, ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação 
jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não basta a oposição 
de Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no 
art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 
Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate 
a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1764914/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL EVENTUALMENTE VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito da controvérsia 
apoiada na normatividade dos dispositivos mencionados e supostamente violados, nem 
houve a indicação, nas razões do especial, de violação ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, o que impede o conhecimento do apelo especial. Incidência dos enunciados previstos 
nas Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil fixou o entendimento no sentido de não reconhecer o prequestionamento pela simples 
oposição de embargos de declaração, de modo que, persistindo a omissão, é necessário 
interpor recurso especial por afronta ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sob 
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pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
3. A ausência de impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos do acórdão 

recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a subsistência do decisum, atrai a incidência, 
por analogia, da Súmula 283/STF.

4. A ausência de indicação dos dispositivos legais que alicerçariam a tese da 
relativização da coisa julgada e que teriam sido, eventualmente, violados pelo aresto 
hostilizado, tornam patente a falta de fundamentação do apelo especial, circunstância que 
atrai a incidência, por analogia, do Enunciado de Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Verificar se a viúva alienante ainda estava viva quando da decisão colegiada do eg. 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina, demandaria reexame de fatos e de provas, o que é 
vedado nesta sede especial ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1117302/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 2. 
REVISÃO DA CULPABILIDADE DA VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 3. ATIVIDADE 
LABORATIVA PREJUDICADA. PENSIONAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
4. INCAPACIDADE PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. TERMO FINAL. SÚMULA 
N. 83/STJ. 5. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. 6. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 7. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da existência de cerceamento 
de defesa por insuficiência do acervo probatório dos autos demandaria o inevitável 
revolvimento de fatos e provas, providência incompatível no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2. Não há como modificar o entendimento da instância ordinária quanto à ocorrência 
de culpa exclusiva do ora agravante sem adentrar no reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Quanto ao cabimento do pensionamento verifica-se que o acórdão julgou a questão 
de acordo com a jurisprudência desta Corte, a qual se firmou no sentido de que a pensão 
deve ser arbitrada com base na remuneração percebida pela vítima à época do acidente, e 
quando não houver comprovação da atividade laboral será fixada em um salário mínimo, o 
que não é o caso dos autos.

4. Em relação ao termo final para o pagamento da pensão, a data limite de 75 (setenta 
e cinco anos) estabelecida pelo Tribunal a quo, para aferição dos lucros cessantes não destoa 
do entendimento desta Corte Superior, a qual entende que "a fixação da idade de 65 anos 
como termo final para pagamento de pensão indenizatória não é absoluta, podendo ser 
estabelecido outro limite com base nas informações do IBGE, no que se refere ao cálculo de 
sobrevida da população média brasileira" (AgRg no AREsp 433.602/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016).

5. Aplica-se a Súmula n. 7/STJ também à pretensão de reexame do quantum 
indenizatório fixado pela origem, sendo tal providência admitida apenas quando o montante 
for estabelecido em patamar excessivo ou irrisório, situação que não se verifica no caso 
concreto, em que se fixou o montante de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), a título de danos 
morais e de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) por danos estéticos. 6. No que diz 
respeito à impossibilidade de cumulatividade de danos morais com danos estéticos, 
constata-se que esse tema, apesar da oposição de embargos declaratórios, não foi objeto de 
debate pelas instâncias ordinárias, estando ausente o indispensável prequestionamento da 
matéria, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ.

6.1. Ademais, o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é 
admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte 
recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo Diploma, pois somente dessa forma o 
Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.369.233/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 25/2/2019, DJe 13/3/2019.)
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No mérito, não merece melhor sorte a irresignação recursal.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a entidade 

sindical tem ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos 

substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de 

conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria 

que congrega, à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, 

ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp n. 1.586.726/BA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

Veja-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA.

(...)
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a entidade sindical tem 

ampla legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, 
estejam eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou 
mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à 
exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve 
ser respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2016).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1957101/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
LIMITES SUBJETIVOS E OBJETIVOS DA COISA JULGADA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO EXEQUENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de ação, proposta por Neide de Vasconcelos Barata, domiciliada em 
Natal/RN, em que se busca a execução individual de sentença coletiva prolatada pelo juízo 
da 1ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal (Processo nº 2007.34.00.028924-5), a 
qual condenou a União ao pagamento de diferenças relativas à percepção de GDATA em 
favor dos substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do 
Estado do Rio de Janeiro.

2. O Tribunal de origem afastou a legitimidade da exequente ao concluir que "Na 
hipótese, como o autor da ação coletiva tem sua atuação limitada à defesa dos sindicalizados 
com base territorial no Estado do Rio de Janeiro, os efeitos da sentença proferida pelo Juízo 
Federal da 20.ª Vara/DF abrangem somente os membros integrantes da categoria 
profissional no mencionado estado, bem como no âmbito de competência do órgão prolator 
(Distrito Federal). De fato, a sentença exequenda condenou a UNIÃO a restituir (no caso, 
aos autores substituídos do Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal do 
Estado do Rio de Janeiro) os valores relativos às diferenças vencimentais decorrentes do 
reconhecimento do caráter genérico da gratificação GDATA. Não haveria como se ampliar 
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os beneficiados para incluir servidores de fora do Rio de Janeiro que não fossem filiados ao 
sindicato dos servidores daquele estado, devendo ser observados os limites impostos pelo 
próprio pedido e pela sentença transitada em julgado que o acolheu".

3. A jurisprudência do STJ, firme no sentido de que "a entidade sindical tem ampla 
legitimidade para defender os interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam 
eles nominados ou não em listagem seja para promover a ação de conhecimento ou mesmo a 
execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que congrega, à exceção de 
expressa limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser 
respeitada a coisa julgada" (AgInt no REsp 1.586.726/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 9/5/2016).

4. Portanto, decidir em sentido contrário, afastando a ocorrência da limitação objetiva 
e subjetiva do título executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, incorreria em incursão 
no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas em relação à preliminar de 
violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.856.747/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe 24/6/2020.)

 
 

No caso dos autos, o acórdão recorrido foi categórico em afirmar que houve a 

limitação subjetiva no título judicial, e, portanto, não é possível o aproveitamento da 

condenação por servidores que não estejam abarcados pela coisa julgada. Assim, para 

rever as conclusões do Tribunal a quo, de modo a analisar a não ocorrência da limitação 

subjetiva do título executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, seria necessária uma 

incursão no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força da Súmula n. 

7/STJ.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA EM AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO DO 
TÍTULO JUDICIAL AOS SUBSTITUÍDOS DO SINDICATO-AUTOR CONSTANTES 
DE LISTA E DO PEDIDO. EXPRESSA FORMAÇÃO DA COISA JULGADA EM 
RELAÇÃO AOS NOMINADOS.

1. Cuida-se de execução individual de sentença coletiva prolatada pelo Juízo da 1ª 
Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal (Processo n. 2007.34.00.028924-5), a qual 
condenou a União ao pagamento de diferenças relativas à percepção de GDATA e 
GDPGTAS em favor dos substituídos pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público 
Federal do Estado do Rio de Janeiro - SINTRASEF/RJ nominalmente relacionados na 
inicial. Controverte-se quanto à legitimidade ativa de servidor não constante da inicial para 
propor a execução individual.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a entidade sindical tem ampla 
legitimidade extraordinária para defender os interesses da respectiva categoria dos 
substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem, seja para promover a ação de 
conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa toda a categoria que 
congrega, em observância à orientação do STF (Tema n. 823), à exceção de expressa 
limitação dos beneficiários pelo título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa 
julgada. Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

3. No caso dos autos, tanto a sentença quanto o acórdão recorrido foram categóricos 
em afirmar que houve a limitação subjetiva no título judicial, e, portanto, não é possível o 
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aproveitamento da condenação por servidores que não estejam abarcados pela coisa julgada.
4. Para decidir em sentido contrário, afastando a ocorrência da limitação objetiva e 

subjetiva do título executivo sobre o qual se operou a coisa julgada, seria necessária uma 
incursão no contexto fático-probatório pelo STJ, o que é vedado, por força da Súmula n. 
7/STJ.

Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 2.016.517/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
 

Quanto ao mesmo título, são os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO. 

LIMITAÇÃO SUBJETIVA. EXISTÊNCIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O STJ, seguindo a orientação do STF, entende que o sindicato, na qualidade de 
substituto processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
da categoria que representa, independentemente de autorização expressa ou relação nominal, 
a qual só é exigida das associações, porque atuam na condição de representantes.

2. Ausente limitação subjetiva na decisão exequenda, deve-se reconhecer a 
legitimidade dos servidores independentemente da listagem nominal apresentada na ação 
coletiva. Precedentes.

3. Hipótese em que a revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante a 
efetiva existência de limitação subjetiva imposta pela sentença esbarra no óbice da Súmula 7 
do STJ, uma vez que o Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatória dos autos.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.073.502/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA 
PELO SINDICATO NACIONAL DOS TÉCNICOS DA RECEITA FEDERAL - 
SINDTTEN. LIMITAÇÃO. COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, havendo o Tribunal 
a quo reconhecido a existência de limitação subjetiva do título executivo sobre a qual se 
operou a coisa julgada, decidir em sentido contrário, afastando a ocorrência de tal limitação, 
pressupõe reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado por força da Súmula 
7/STJ. Precedentes.

2. A impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa específica, 
indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal de origem, a 
qualificação jurídica atribuída pelo Tribunal de origem e a apreciação jurídica que lhes 
deveria ter sido realmente atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar em 
demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica ao caso concreto, e não em 
simplesmente reiterar o Recurso Especial. Precedentes.

3. A incidência da Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do dissídio 
jurisprudencial, impedindo o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional (AgInt no AREsp 964.391/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 21.11.2016).

4. Não há que falar em sobrestamento do feito, uma vez que as alegações da 
agravante apenas apontam para iminência de encaminhamento de IRDR ao STJ, inexistindo, 
portanto, ordem de sobrestamento. Não obstante, ainda que houvesse afetação da tese via 
Recurso Representativo de Controvérsia, essa não implicaria o sobrestamento dos processos 
em curso no STJ, mas apenas aqueles em trâmite nos Tribunais de origem; e não se 
aplicariam ao caso em tela, em que há incidência de óbice sumular ao conhecimento do 
Recurso Especial.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.019.640/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA CONTIDA NO TÍTULO EXECUTIVO. INCLUSÃO DE SERVIDOR QUE 
NÃO INTEGROU A LISTAGEM DO TÍTULO, OFENSA À COISA JULGADA. 
PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada afronta aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, tendo em vista 
que o Tribunal a quo manifestou-se de maneira fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando as razões do recorrente, o 
que não configura violação do dispositivo invocado. A tutela jurisdicional foi prestada de 
forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.

3. Caso em que verifica-se que o acórdão está em consonância com a jurisprudência 
dominante desta Corte, qual seja, no caso de expressa limitação no título executivo quanto 
aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de servidor que não integrou a 
referida listagem, sob pena de ofensa à coisa julgada. A propósito: AgInt no REsp n. 
2.002.639/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe de 24/11/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.966.665/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 14/11/2022.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.996.738/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
 

No mesmo sentido, envolvendo o mesmo título judicial formado nos autos da 

Ação Coletiva n. 0002767-94.2001.01.3400 (2001.34.00.002765-2), as seguintes 

decisões monocráticas: REsp n. 2.073.503/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 8/9/2023; REsp n. 2.080.868/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 16/8/2023; REsp n. 2.078.542/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

DJe de 7/8/2023; REsp n. 2.064.208/RS, relator Ministro Francisco Falcão, DJe de 

29/6/2023; REsp n. 2.000.777/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 

29/6/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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